
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.713 - SC (2014/0114705-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSMAR JOSÉ NORA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSIANE MARIS DE MEDEIROS 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. LIMITES DA LIDE. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. JULGAMENTO 
EXTRA-PETITA. INOCORRÊNCIA.
1. Não há error in procedendo no provimento jurisdicional firmado após 
compreensão lógico-sistemática do pedido, entendido como "aquilo que se pretende 
com a instauração da demanda" (AgRg no REsp 1155859/MT, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 04/02/2014), eis que "o pedido não é 
apenas o que foi requerido em um capítulo específico ao final da petição 
inicial, mas, sim, o que se pretende com a instauração da demanda, sendo 
extraído de interpretação lógico-sistemática da inicial como um todo" (AgRg no 
REsp 1284020/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 06/03/2014).
2. "(...) a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente 
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância dos brocardos da 'mihi 
factum dabo tibi ius' (dá-me os fatos que te darei o direito) e 'iura novit curia' 
(o juiz é quem conhece o direito)". Precedente: REsp 1197476/BA, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr.Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSMAR JOSÉ NORA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSIANE MARIS DE MEDEIROS 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA 

contra decisão monocrática, de minha relatoria, que negou seguimento ao recurso especial do 

agravante.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 236):

PROCESSUAL CIVIL. LIMITES DA LIDE. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. JULGAMENTO EXTRA-PETITA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, reitera-se a ocorrência de error in procedendo, em afronta aos 

artigos 128 e 460 do CPC, vez que "a parte autora postulou, portanto, foi a 

alteração/ampliação da base de cálculo da verba hora plantão (sobreaviso), 

reproduzindo-se os reflexos dessa ampliação (acaso acolhido), em 13º e férias. Não 

houve, desse modo, um pedido autônomo para que, independemente do acolhimento da 

pretensão à alteração da base de cálculo, ocorresse a inclusão do sobreaviso no cálculo 

do 13º e férias".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LIMITES DA LIDE. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. JULGAMENTO EXTRA-PETITA. 
INOCORRÊNCIA.
1. Não há error in procedendo no provimento jurisdicional firmado após 
compreensão lógico-sistemática do pedido, entendido como "aquilo que se pretende 
com a instauração da demanda" (AgRg no REsp 1155859/MT, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 04/02/2014), eis que "o pedido não é 
apenas o que foi requerido em um capítulo específico ao final da petição 
inicial, mas, sim, o que se pretende com a instauração da demanda, sendo 
extraído de interpretação lógico-sistemática da inicial como um todo" (AgRg no 
REsp 1284020/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 06/03/2014).
2. "(...) a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente 
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância dos brocardos da 'mihi 
factum dabo tibi ius' (dá-me os fatos que te darei o direito) e 'iura novit curia' 
(o juiz é quem conhece o direito)". Precedente: REsp 1197476/BA, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2014.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

O Tribunal de origem conferiu "aos pedidos da autora interpretação 

lógico-sistemática, considerando-os como autônomos - até mesmo para evitar renovação 

de demandas, com custos para a sociedade catarinense. Não vislumbro, nessa solução, 

afronta ao disposto no art. 293 do Código de Processo Civil: 'os pedidos são 

interpretados restritivamente'."

Não há error in procedendo no provimento jurisdicional firmado após compreensão 

lógico-sistemática do pedido, entendido como "aquilo que se pretende com a instauração da 
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demanda" (AgRg no REsp 1155859/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe 04/02/2014), eis que "o pedido não é apenas o que foi requerido em um capítulo 

específico ao final da petição inicial, mas, sim, o que se pretende com a instauração da 

demanda, sendo extraído de interpretação lógico-sistemática da inicial como um todo" 

(AgRg no REsp 1284020/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe 06/03/2014).

A esse respeito, já foi julgado: 

"O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida 
na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento do pedido extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita" (AgRg no AREsp 358.700/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014).

"Não viola os arts. 128, 293 e 460 do CPC o acórdão que interpreta de forma 
ampla o pedido formulado na petição inicial, pois o pedido é o que se pretende 
com a instauração da demanda e extrai-se da interpretação lógico-sistemática da 
petição inicial" (AgRg no Ag 567.773/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 20/09/2004, p. 192). 

Acresça-se que "(...) a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente 

formulado pelo autor pode ser mitigada em observância dos brocardos da 'mihi factum 

dabo tibi ius' (dá-me os fatos que te darei o direito) e 'iura novit curia' (o juiz é quem 

conhece o direito)". Precedente: REsp 1197476/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2014.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0114705-7 REsp 1.455.713 / SC

Números Origem:  00153231720148240000  023125002290  153231720148240000  20120809625  
20120809625000100  201401147057  23125002290  5002296820128240023

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : OSMAR JOSÉ NORA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSIANE MARIS DE MEDEIROS
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : OSMAR JOSÉ NORA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSIANE MARIS DE MEDEIROS
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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